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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO ENQUANTO FENÔMENO MULTIDIMENSIONAL, coletânea de 
vinte capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional; 
estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas; estudos em direito à 
saúde; e estudos em direito e os impactos da pandemia.

Estudos em direito constitucional traz análises sobre neoconstitucionalismo, ativismo 
judicial, STF, poder constituinte, controle de constitucionalidade, amicus curiae, elegibilidade 
e inelegibilidade, sistema de suplência, direito cultural, multiculturalismo, bafômetro e a 
inconstitucionalidade, além da proteção de dados, importância da constitucionalização e 
comunicação social na política.

Em estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas são verificadas 
contribuições que versam sobre refúgio, criminalização da homossexualidade, prostituição, 
realidade venezuelana, desporto, consciência social e sistema de cotas para negros.

Estudos em direito à saúde aborda questões como judicialização, defensoria pública 
e acesso a tratamentos, bem como medicamentos de alto custo, separação de poderes e 
políticas públicas.

No quarto momento, estudos em direito e os impactos da pandemia, temos leituras 
sobre impactos das queimadas no espaço amazônico, acesso à justiça e renegociação 
como meio de oposição à revisão de contratos.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Nesse tempo de pandemia pela 
COVID-19 ocorreu a paralisação das atividades 
jurisdicionais. Essas atividades começam a 
ser retomadas. Contudo, esse seguimento 
do processo perpassa pela realização 
de audiências, que não conseguem ter a 
participação da parte envolvida, justamente 
pela regra do distanciamento social. Por isso, o 
objeto do presente texto é verificar se a audiência 
poderá acontecer sem as partes. Para isso, usar-
se o método dialético de solução dos conflitos, 
para verificar se as audiências de conciliação 
realizadas por via eletrônica, sem a participação 
das partes, atendem aos preceitos do Acesso à 

Justiça efetivo ao jurisdicionado.
PALAVRAS-CHAVE: Acesso à justiça; 
pandemia; audiência de conciliação.

ACCESS TO JUSTICE IN PANDEMIC 
TIMES THE COVID-19: AN ANALYSIS OF 

THE CONCILIATION HEARING
ABSTRACT: In this pandemic time by COVID-19, 
jurisdictional activities were paralyzed. These 
activities are beginning to resume. However, this 
follow-up of the process involves audiences, which 
are unable to have the participation of the party 
involved, precisely by the rule of social distance. 
Therefore, the object of this text is to verify if 
the hearing can take place without the parties. 
To do this, use the dialectical method of conflict 
resolution to verify that the reconciliation hearings 
held electronically, without the participation of the 
parties, meet the precepts of Access to Justice 
effective for the jurisdicted.
KEYWORDS: Access to justice; pandemic; 
conciliation hearing.

1 |  INTRODUÇÃO
Há tempos a doutrina se debruça sobre 

o tempo do acesso à justiça. Muito se discute 
sobre suas disposições, se estariam relegadas 
a tratar, apenas, da possibilidade de provocar o 
Poder Judiciário, ou se sua terminologia seria 
muito mais ampla para abarcar as resoluções 
que ocorrem de maneira não institucionalizada. 
É esse o foco do presente manuscrito, ao 
buscar entender o acesso à justiça, sob o viés 
da audiência de conciliação ocorrido durante o 
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período da pandemia do COVID-19. De antemão já se percebe que a forma pela qual vem 
sendo adotada essa sistemática apresenta falhas.

A despeito das falhas, será possível observar o ponto e o contraponto do tema, a 
ponto de se chegar a uma perspectiva mais adequada ao atual cenário e, em que medida, 
os jurisdicionados possam estar sendo prejudicados com as medidas que vem sendo 
adotadas pelo Judiciário Nacional. Para tanto, utilizar-se-á como ponto nodal o debate, no 
primeiro tópico, sobre o que vem a ser acesso justiça para que, na sequência, possa ser 
tratado da audiência de conciliação e, por fim, em que medida as ações do Judiciário tem 
afetado a ritualística do processo, na atualidade. Tudo isso, com a finalidade de responder 
ao seguinte questionamento: as audiências de conciliação realizadas por via eletrônica, 
sem a participação das partes, atendem aos preceitos do Acesso à Justiça efetivo ao 
jurisdicionado? 

Para tanto, se utilizará do método dialético de discussão, a fim de estabelecer uma 
perspectiva contemporânea sobre o tema e analisar criticamente o fenômeno. Os grandes 
expoentes sobre o debate são Mauro Cappelletti e Bryant Garth, que bem dispuseram 
sobre o acesso à justiça na Itália, na década de 1980, que até hoje são lembrados por suas 
investigações, pois os mesmos problemas ocorridos há mais de 30 anos no estrangeiro, 
ocorrem na atualidade, em território nacional.

2 |  A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO E A (DES)NECESSIDADE DE 
PARTICIPAÇÃO DAS PARTES EM TEMPOS DE PANDEMIA: UMA ANÁLISE À 
LUZ DO ACESSO À JUSTIÇA

A discussão que permeia o acesso à justiça acaba gerando confusão por parte 
daqueles que não se debruçam sobre o tema. Quando no cotidiano se ouve a expressão 
de que não houve respeito ao acesso à justiça, no caso concreto, logo há alusão ao Acesso 
ao Poder Judiciário. Mas, essa é apenas uma das vertentes. Não se nega que o art. 5º, 
inciso XXXV, do diploma constitucional estabeleça que “a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (BRASIL, 1988, p.1), mas da mesma forma, 
deve ser percebido que não é apenas o Poder Judiciário aquele que tem condições de 
resolver todos os problemas.

Tem-se presente que a principiologia do Código de Processo Civil vigente deu um 
novo ar à sistemática da vida do operador do direito. O art. 1º do Código de Processo Civil já 
deixa bem claro a necessidade dos valores constitucionais, que inspiram toda a legislação 
processual. Da mesma forma, entre os arts. 1º e 12, é possível extrair numerosos artigos 
que influenciam todo o sistema e que estabelecem quase que uma norma de conduta 
adequada ao profissional que lidará com ele.

Mas, a grande inovação exsurge do art. 3º, §2º, no qual consta que “o Estado 
promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos” (BRASIL, 2015, 
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p. 1). Isso quer dizer que, aqueles valores constitucionais de aplicação imediata e que 
influenciam todo o diploma processual, também estão atrelados aos preceitos de levar 
justiça ao caso concreto. 

E é esse o presente foco: fazer compreender que acesso à Justiça, não 
necessariamente é acesso ao Poder Judiciário. Pelo contrário, ele é apenas uma das 
formas de justiça. A palavra justiça é absolutamente polissêmica, estando enquadrada em 
cada contexto, com sua respectiva percepção. Muito mais que apenas dizer que todos a 
possuem, o adequado é garantir a resolução do conflito que lhe é posto.

Assim, consigna-se que a justiça a qual esse manuscrito se remete, é a justiça 
efetiva, ou em outras palavras, aquela que além de respeitar a latência do conflito, a fim de 
fazê-lo cessar, ela respeita os direitos básicos e fundamentais do indivíduo. Tanto é assim, 
“o acesso à justiça pode, portanto, ser encarado como requisito fundamental – o mais 
básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda 
garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos” (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p. 
12).

Diante disso, a constatação o que se evidencia é que, desde que haja um processo 
de garantia de direitos, por outros meios, estes devem ser utilizados, inclusive, a fim de 
evitar um superaquecimento da máquina estatal, ao insufla-la de tantos processos judiciais. 
Parte-se, então, da desjudicialização processual.

Esse movimento pela desjudicialização, portanto, parte da premissa de que é 
necessário dar uma solução ao problema do Judiciário em dar uma resposta, em especial, 
no que tange à demora e aos custos do processo, o que o torna, sobremaneira, dificultoso 
à coletividade (PINHO e STANCATI, 2016, p. 24). Assim, a disposição do art. 3º é de 
suma importância na atual sistemática do Direito Processual Civil, por se tratar de uma 
tentativa do legislativa de resolver o problema da morosidade processual e da credibilidade 
do Judiciário perante a coletividade.

Toda essa concepção é respaldada por princípios que dão sustentáculo e base 
à manutenção de um sistema fluido. Esse protagonismo ocorre tanto na seara judicial, 
como na extrajudicial. Em ambos os casos, os métodos autocompositivos acabam sendo 
admitidos, com o intuito de se chegar a melhor solução ao caso concreto. A imposição por 
um terceiro, através de uma heterocomposição, sempre resvala na ideia de ganhador e 
perdedor, tornando o conflito um ringue de disputa, onde um irá se sobrepor ao outro.

Se o processo for tratado como disputa, seu escopo de harmonia e pacificação 
social, jamais será atingido. Nesse sentido, “é de se afirmar que o Judiciário nem sempre 
corporifica, por seus atos, a Justiça tão decantada desde Aristóteles até os tempos 
hodiernos, pois está sujeito a ser ilaqueado e destarte incorrer em injustiças” (OLIVEIRA 
NETO e Viana, 2015, p. 178), motivo pelo qual a solução pode partir da chamada justiça 
multiportas, o que quer dizer, em minúcias formas alternativas ao Judiciário para a solução 
dos problemas (SANDER, 1976, p. 267)
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Só que, essa justiça multiportas, mesmo tendo como escopo retirar do Poder 
Judiciário os casos que envolvem situações conflituosas, influenciou o próprio procedimento 
processual. Tanto é assim que, além do art. 3º informar a necessidade de se tentar a solução 
consensual dos conflitos, houve a inserção, expressa de um dispositivo no qual torna 
obrigatória a realização de uma audiência de conciliação, antes mesmo da apresentação 
de contestação pelo réu.

É dessa audiência que a discussão acaba por partir, pois diante dos fundamentos 
que respaldam sua utilização, resta investigar se momento atual de convivência com a 
pandemia do COVID-19 é possível utilizar de sistemas eletrônicos de forma a preservar 
a manutenção do acesso à justiça. É fato público e notório que o mundo passa por uma 
pandemia de números catastróficos. Diante disso, cada setor da sociedade civil tem se 
adequado com o objetivo de garantir maior segurança à saúde da coletividade, permitindo 
que vários dos atos comuns da rotina diária sejam realizados de forma eletrônica e/ou 
remota.

Para se adequar a toda essa sistemática, o Poder Judiciário teve que se adequar à 
nova realidade. Isso porque, ante a necessidade de manutenção de distanciamento social, 
conjugada à prestação do serviço jurisdicional, meios alternativos de participação em atos 
processuais foram necessários. É nesse contexto que o Conselho Nacional de Justiça 
disponibilizou uma Plataforma Emergencial de Videoconferência denominada de Cisco 
Webex Meet1, sistema que permitirá aos advogados a sustentação oral perante tribunais, 
bem como participação em atos processuais orais nos juízos de piso. 

Ocorre que, esses sistemas podem ser observados como excelentes fontes 
para que seja cumprido o desígnio da continuidade do processo judicial, contudo, grave 
problema vem à tona, quando se está a tratar com o jurisdicionado. É sabido que o acesso 
à informatização pela população é extremamente deficitário. Da mesma forma, tem-se 
presente que as empresas concessionárias de serviço público nem sempre prestam um 
serviço de qualidade, a ponto de atestarmos sua confiabilidade de acesso quando e onde 
houver a necessidade: aqui o grande problema.

O Conselho Nacional de Justiça, ao disponibilizar a ferramenta, deixa claro que é 
dever dos usuários ter condições de acesso à plataforma por meio de conexão de internet. 
E então, o jurisdicionado mais uma vez acaba sendo relegado ao segundo plano. Mas, 
como assim chega-se a essa afirmação? Perceba-se que o art. 334, do Código de Processo 
Civil, estabelece que cabe ao juiz a designação de audiência de conciliação, para que as 
partes consigam solucionar, consensualmente, seus conflitos.

Dessa forma, pautado no referido dispositivo, às partes deve ser conferida a 
possibilidade de serem ouvidas e dialogarem para poderem chegar a uma solução que 
atenda aos seus interesses. Contudo, diante de um sistema eletrônico, no qual muitos não 

1  Para maiores informações sobre o sistema, as informações constam no sítio eletrônico: https://www.cnj.jus.br/plata-
forma-videoconferencia-nacional/
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possuem acesso, difícil acaba sendo a consolidação desse preceito e, por consequência, 
do dever constitucional de acesso à justiça.

Isso porque, se não são conferidos meios para que as partes possam dialogar, não 
há como afirmar que aquela situação seja a mais adequada ao caso concreto. Muito pelo 
contrário, passa-se a falsa percepção de que há uma preocupação com o jurisdicionado, 
mas na prática, tem-se demonstrado que o sistema se preocupa, tão-somente, com o 
caminhar do processo e com a necessidade de não congestionar as varas por todo o Brasil, 
com processos represados, a ponto de prejudicarem a prestação jurisdicional.

Como solução, muitos magistrados estão adotando a postura de, ainda que não 
de forma regulamentada por portaria ou instrumento normativo, dar seguimento às ações 
judiciais, ainda que sem a participação das partes. Como o advogado em suas procurações 
possuem mandato no qual lhes conferem, na grande maioria das vezes, a possibilidade de 
transigir, o Judiciário, em certas Comarcas, está se utilizando dessa abertura para poder 
realizar as audiências de conciliação, mesmo sem a participação de autor e réu.

Daí porque, nesse ponto, é preciso observar se agir dessa forma é garantir acesso 
à justiça, pois ela determina “duas finalidades básicas do sistema jurídico: - o sistema 
pelo qual as pessoas podem reivindicar seus direitos e/ou resolver seus litígios sob os 
auspícios do Estado” (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p. 8). Em outras palavras, não 
parece adequado cercear o direito da parte de participar da audiência de conciliação, 
simplesmente porque o Estado resolveu não lhe garantir conectividade.

Ademais, a parte sabe o que seria transigir e suas consequências? A parte quando 
assinou a procuração realmente foi explicitado, expressamente, cada poder que estava 
sendo conferido? Ou será que somente assinou? Das dúvidas anteriores, ousa-se dizer 
que a maior probabilidade é a última, isto é, a parte simplesmente assinou a procuração 
para que o advogado “entre na justiça”, sem saber o sentido da procuração.

Ao agir dessa forma, o Judiciário fere, frontalmente, o princípio do devido processo 
legal, além de poder gerar transtornos de ordem grave no transcorrer no processo. Faz-se 
essa afirmação, pois a depender da pactuação que for realizada pelo patrono da causa, 
sem a presença da parte, poderá vir a ser questionada sob o ponto de vista legal, por 
desrespeito à ausência de devido processo legal, contraditório, ampla defesa, entre outros. 
O Judiciário se utilizar de uma procuração com poderes para transigir sem que a parte 
tenha conhecimento desse poder não gera acesso à justiça, pelo contrário, só afronta mais 
o primado de garantia de direitos.

Não se trata apenas de um benefício que está sendo conferido à parte, pelo 
contrário, em muitos casos pode refletir um grave problema ao seu direito material. Em 
verdade, falta informação, cultura e acesso à tecnologia e isso é refletido aos advogados e, 
sobremaneira, às partes. Por óbvio, o processo “tem potencial para ser muito mais do que 
mera infraestrutura de TI para o processo tradicional. Não se reduz, tampouco a simples 
procedimento judiciário digital e, muito menos, concebe-se tão somente como autos de 
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papel digitalizados” (CHAVES JR., 2010, p. 430), mas para que atinja o escopo de garantir 
acesso à justiça, é necessário uma maior facilitação de acesso à população.

Mesmo em tempos de pandemia, outras estratégias são necessárias, nem que a 
parte seja ouvida por intermédio de uma chamada de whatsapp ou Skype, encaminhe um 
vídeo gravado, ou mesmo seja ouvida por uma ligação telefônica, é preciso pensar em 
estratégias diversas, para que possa garantir acesso à justiça pleno e justo (em tempo 
razoável e de maneira efetiva). Em outra oportunidade, já foi possível defender que 
“para que o paradigma mude, de fato, é necessário uma maior instrução da população, 
dos operadores do direito e dos demais profissionais” (GOMES, 2019, p. 1434), pois na 
atualidade, tem-se presente que o processo eletrônico, apesar de importante, ainda acaba 
sendo um entrave ao acesso à justiça.

3 |  CONCLUSÕES 
Diante de tudo acima exposto, constata-se que a expressão acesso à justiça deve 

ser compreendida sob um viés multiportas, englobando tanto o Poder Judiciário, como os 
instrumentos extrajudiciais, ou como denominados de instrumentos de desjudicialização. 
Ocorre que, influenciado por esse viés consensual, o Código de Processo Civil estabeleceu 
a necessidade da realização de audiência de conciliação, a fim de que as partes pudessem 
resolver suas contendas, sem que houvesse a necessidade de um provimento jurisdicional 
final, do ponto de vista heterocompositivo. 

Essa audiência existe na legislação, mas no momento de pandemia, muitos 
magistrados estão deixando de realizar a oitiva das partes, ao argumento de que tendo 
os advogados poderes para transigir a participação dos envolvidos no conflito tornam-se 
desnecessárias. Entretanto essa percepção é equivocada. Se o processo é democrático 
e as partes devem ser ouvidas, para a formação do convencimento do magistrado, ou 
mesmo para externarem seus interesses e se conciliarem, não pode a prática se sobrepor à 
teoria e à Constituição, com o objetivo de dar seguimento aos processos a qualquer custo. 

É preciso pensar no agravante de que boa parte da população não possui acesso à 
instrumentos tecnológicos para se utilizar do sistema do Conselho Nacional de Justiça. A 
proposta de utilizar o Cisco Webex Meet é super válida, mas não no formato como vem se 
desenvolvendo na atualidade, pois a interpretação que é conferida ao formato de utilização, 
em cada Comarca do Judiciário, pode torna-lo um entrave ou empecilho á solução do 
conflito. Cabe ao Judiciário a utilização de todas as tecnologias possíveis para oitiva da 
parte, não somente uma. A escolha do aplicativo deve ser pela parte e não pelo judiciário, 
afinal de contas, os servidores do judiciário devem servir ao público (jurisdicionados) e não 
ao contrário.

Assim sendo, entende-se que essa prática é absurdamente ilegal, devendo o 
Judiciário garantir alternativas outras para que, mesmo em meio ao distanciamento social, 
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as partes possam participar da audiência de conciliação. Ao assim proceder, estaremos 
diante de um efetivo acesso à justiça. 
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